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A Lei n° 12.040, de 29112195 estabelece os critérios para distribuição dos 25% do
TCMS a serem entregues aos municípios:

1 MeuseceftaI Meio	Leme 	Totai
Prápr. An.1 Mesquita Cota

Mine-
 J "rMesa ^0

po	1	1	1	
"•-rias	Mim	 IC	V~ 1

	Educa- Agri
. Pa"

tira nio

88.0461 5.5001 1.5001 06661 0,6661 0,331 0,6861 0,3331

A referida norma procurou compensar os municípios que Investem em saúde,
educação, agricultura, preservação do patrimônio cultural e do meio ambiente,
arrecadação dos tributos de sua competência, bem como os municípios mais populosos e os
de maior área.

ronte: i-'utrncaçao 1v1.i uv i 1 .0 1.71

Obs.; Os índices dos componentes mencionados no 1 1 quadro acima foram alterados para o
exercício de 1997, de acordo com a Reso1uço no 2.844, de li de janeiro do corrente.

Com referência ao 2° quadro, apesar de o índice por município ser calculado com 8 casas
decimais, transcrevemos apenas 4, para efeito de simplificação.
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A Lei n 12.040, de 29112195 estabelece os critérios para dlstribuiço dos 25% do
JCMS a serem entregues aos municípios:

A referida norma procurou compensar os municípios que investem em saúde,
educação, agricultura, preservação do patrimônio cultural e do meio ambiente,
arrecadação dos tributos de sua competência, bem como os municípios mais populosos e os
de maior área.

Fonte: I-'ubhcaçao M(..r ae li-VI-51 f

Obs.: Os índices dos componentes mencionados no 1° quadro acima foram alterados para o
exercicio de 1997, de acordo com a Resolução no 2.844. de 11 de janeiro do corrente.

Com referência ao 2° quadro, apesar de o índice por município ser calculado corri 8 casas
decimais, transcrevemos apenas 4, para efeito de simplificação.



Segundo dados da Superintendência de Finanças da Secretaria de Estado da
Fazenda, a receita arrecadada com o IPVA no exercício de 1996 foi de
R$270.934.180,84. Deste valor, R$135.497.897,14 foi repassado aos municípios, de
acordo com o art. 158, inciso III da Constituição Federal

Fun(e: Publivaçiu "MG" de 08.02.97

Art. 155, inciso ifi, da Constituição Federal: "Compete aos Estados e ao Distrito Federal
instituir impostos sobre a propriedade de veículos automotores".

Art. 158, inciso ifi, da Constituição Federal: "Pertencem aos municípios 50% (cinqüenta por
cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos
automotores licenciados em seus Lenitórios".

Art. 10 do Regulamento do IPVA, Decreto n° 3 5.329/93: "O 1PVA tem como fato gerador a
propriedade de veículo automotor registrado e licenciado neste Estado".

Lei 12.041, de 28/12/95 - Lei Orçamentária para 1996 - : Segundo o Quadro Geral da
Receita, a previsão com a arrecadação do IPVA, para o exercício de 1996, foi de
R$219.174.474,00, representando 1,90 do total da receita do Estado e 4% do montante das
receitas tributárias.



TRANSFERÉNC1AS DE FPM - MUNICÍPIOS
COM MAIQ PARTICIPAÇÃO - EXER.1996

Município	 Valor
Belo Horizonte	 46.192.692,03

Betim	 8.578.175,64

Contagem	 8.578.175,64

Uberlândia	 8.578.175,64

Ipatinga	 8.578.175,64

Uberaba	 8.578.175,64

Juiz de Fora	 8.578.175,64

Montes Claros	 8.578.175,64

Gov. Valadares	 8.578.175,64

Poços de Caldas	 4.877.691,88

Itabira	 4.303.845,73

Varginha	 4.303.845,73

Timóteo	 3.729.999,65

Nova Lima	 3.156.153,56

Congonhas	 2.869.230,48
Fonte: Publicação Diário Oficial da União de 28.01.97



TRANSFERÉNCIAS DE FPM - MUNICÍPIOS
11

COM MENR PARTICIPAÇÃO - EXERC.1996
Município	 Valor

Diogo Vasconcelos	 860.769,13
Serra Azul de Minas	 860.769,13
Jaguaraçu	 860.769,13
St° Ant° do Rio Abaixo	 860.769,13
Catas Altas Noruega	 860.769,13
Chiador	 860.769,13
Ant° Prado de Minas	 860.769,13
Dom Joaquim	 860.769,13
Oliveira Fortes	 860.769,13
Capitão Andrade	 860.769,13
São Sebast. Rio Preto	 860.769,13
Senhora do Porto	 860.769,13
Olaria	 860.769,13
Arantina	 860.769,13
São José do Jacuri	 1.147.692,16

Fonte: Publicação Diário Oficial da União de 28.01.97
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Fonte: Publicação "MG" de 27.02.97
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O quadro abaixo demonstra, no item "A", que os órgãos e entidades estaduais
que atuam diretamente na função saúde aplicaram, no exercício de 1996, R$807,1
milhões em programas relacionados a essa área. No item "B", verifica-se que os
investimentos no setor de transporte e sistemas viários, no mesmo período, foi de
R5316,2 milhões. A divisão do item "A" pelo item "B" resulta no quociente de 2,55, ou
seja, o Estado executou orçamentariamente 2,55 vezes mais nos programas de saúde do
que em investimentos na área de transporte e sistemas viários.

TOTAL

807-184.990,48

2.169.869,88
585.443.170,23
29.240.709,70

162.435.912,10
27.871.348,57

23.980,00

316.211.236,33

1.117.45776
963.332,12

314.130.446,45

APLICAÇÃO DE RECURSOS EM PROGRA111

EM INVESTIMENTOS EM TRANSPORTI
VIÁRIOS - EXERCÍCIO DE 1:

ESPECIFICAÇÃO

A - PROGRAMAS DE SAUDE

Secretaria Estado Transportes e Obras Públicas
- Constr., Ampi. e Reparos de Unidades de Saúde

Secretaria de Estado da Saúde (exceto transf. )*
FIJNED
FHEMIG
HEMOFtIIINAS
CARDIOMINAS

8- JNVESTIM. EM TRANSP. E SISTEMA VIÁRIO

Secretaria Estado Transportes e Obras Públicas
- Constr., Ampi. e Reparos de Obras de Arte
- Obras de Complem. de Sistemas Viários

Departamento Estradas Rodagem Est. MG - DER

C - CE. Art. 158, Pargr. Unico: Os recursos para os pro-
gramas de saúde no serão inferiores aos destinados
aos investimentos em transporte e sistema viário.

(A/B)
2,55

Poria: Sec. E. Fazenda

(*) Exceto Transferncias Operacionais e Auxílios para Despesas de Capital de Autarquias e
Fundações, cujas despesas estão computadas pelos totais nas respectivas entidades.



GE

Min.SaúdelSec.Est.SaúdefSIJS
Min.SaúdelSec.Est.Saúde/SUS
Projeto Nordeste 1

Min.Saúde/SecEst.SaúdeJSUSJAIDS
TOTAL

PREVISAO

510.155. 63k

0,00
0,00

510.155.638.00

NO MÊS
73.745.174,74

0,00
0,00

73.745.174.74

ATE O MÊS
434.968.485,73

111
0,00

435.080.136.32

085.: Pela norma cio parágrafo único do art.10 cia LDQ/96, consideram-se programas
de saúde aqueles a serem implementados com dotações orçamentárias consig-
nadas aos órgãos e às entidades do Sistema Único de Saúde/SUS, para fins
do disposto no art. 212 da C.E.

Mm. Educ.!Sec.Est.Educ.IFAE
MIn.EcJUC.ISeC.EStEdUC./FNDE

TOTAL

PREVISÃO
89.162.000,00
37.608.884,00

126.770.884.00

NO MÊS
34.904.9

34.904.932

ATÉ O MÊS
69.311.053,99
11.241.792,60
80.552.846.59

- Fundação de Assistência ao Educando-FAR: Viga principalmente à celebraçao de
convênios com os Estados para o repasse de recursos destinados ao ensino publi-
co fundamental, objetivando a compra de merenda e material escolar.

- Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação-FNDE: Atua por meio de cele-
bração de convênios com Estados e Municípios, de forma a envolver as três es-
feras de governo na distribuição de recursos para ensino fundamental, visando
a atender, prioritariamente, escolas das regiões mais carentes.



O quadro abaixo demonstra a execução orçamentária relativa à aplicação de
recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino neste exercício financeiro.

Comparando-se as despesas dos órgãos e entidades que atuam diretamente na
função educação, constantes do item "B", com a receita de impostos livres e de
transferências das cotas-partes de impostos da União (deduzidas as parcelas
pertencentes aos Municípios), conforme o item "A", observaremos que a participação
das despesas foi de 45,48%; superior, portanto, ao percentual mínimo obrigatório de
25%.

TT7r%T 1 NT'1' Y#	 1

ESPECIFICACAO

- IMPOSTOS LIVRES E TRANSF. FEDERAIS LIVRES

- Cota-parte do Estado no IPVA - 50%
- lmp.s/transmssao "causa morts" e doação de
bens e direitos

- Cota-parte do Estado no ICMS - 75%
- Cota-parte do FPE (menos 1% p/ PASEP - CF, art. 159, l,a)
- Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
- Cota-parte do IPI (CF,arL 159, li) - 75%
- Cota-parte do lmp.slCom.do Ouro (CF,art 1 53, 50 , 1)
(-) Dedução das Transferências para Assembléia Legisla-

tiva,Tribunais e Ministério Público.

B - DESPESAS C/ MANUT. E DESENVOLV. DO ENSINO
a conta de Rec. Ordin. Livre - fonte O

- Secretaria da Educação
- Inativos do Magistério
- Secretaria Seg. Pública (colégios)
- Polícia Militar (colégios)
- Transf. p/ Fund. Helena Anti poff
- Transt. p/ UNIMONTES
- Transf. p/ UTRAMIG
- lranst. p1 IUCAM
- Transf. p/ UEMG

-PERCENTUAL (BIA)

VALOR

4.945.626.051,93

135.436.283,70

25.765.869,32
3986.084.095,77

385.252.794,48
247.180.165,37
165.887.516,02

19.327,27

2.249.427.277,95

1.613.321.804,15
597. 637 .062, 13

219.783,78
11.867.018,01
1.393.207,61

10.013.273,95
1.440.278,48
1.6i.811,42

11.847038,42

45,48
Fodo: Socrot. EsI. Fond

Art. 201 - CE - O Estado aplicara, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento da
receita resultante de seus impostos, incluída a proveniente de fransferências, na manutenção
e desenvolvimento do ensino.
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O dispositivo constitucional citado abaixo dispõe que o Estado deverá aplicar na
FAPEMIG, em 1996, 0,7% de sua receita orçamentária corrente, excluída a parcela de
arrecadação de impostos transferida aos municípios e demais receitas correntes
vinculadas.

O quadro a seguir demonstra, no item "C", que no exercício de 1996, o
percentual destinado a essa entidade foi de 0,77?/o, estando superior ao comando
constitucional comentado.

R$1.00

APLICAÇÃO EFETIVA DE RECURSOS NO
AMPARO À PESQUISA -_EXERCÍCIO1996.

ESPECIFICAÇAO	 VALOR
A - RECEITA CORRENTE	 8.190.894.701,12
(-) parcela da arrec. transf. aos municípios -

art.150,CE	 1.551.633.362,49
50% do IPVA	 135.497.897,14
25% do ICMS	 1.328.700.591,02
25% da cota-parte do IPI	 55.295.838,64
50% das multas do IPVA	 2.790.302,00
25% das multas do ICMS	 19.445.621,86
25% da dívida ativa tribut.do ICMS	 6.505.565,50
25% da divida ativa não tribut.do ICMS	 3.397.546,33

(-) outras receitas correntes vinculadas a órqãos
da Adm. Direta, Autarquias, Fundações, Empre-
sase Fundos incluídos no Orçamento Fiscal	 1.402.810.830,14

T O T A L	 5.236.450.508,49
0,7% sobre a base de cálculo	 36.655.153,56

B - APLIC AÇAO EM ENTIDADES DE AMPARO
E FOMENTO A PESQUISA
- Prog. a cargo da FAPEMIG	 40.405.256,66

C - PERCENTUAL RECEITA LIQUIDA APLICADO
NA FAPEMIG	 077

Fonte:St,er.E8tado Fazenda

Obs.: O art. 212 da Constituição Estadual, combinado com o art. 92 do ÂDCT, dispõe que o
Estado manterá entidade de amparo e fomento à pesquisa e lhe atribuirá dotaç5es e recursos
necessários correspondentes a, no mínimo, um por cento da receita orçamentária corrente ordinária
do Estado, os quais serão repassados em parcelas mensais equivalentes a um doze avos, no mesmo
exercício.

Esse percentual será integralizado da seguinte forma:
1 - 0,5% no exercício de 1995;
II- 0,7% no exercício de 1996;
III - 0,8% no exercício de 1997;
TV - 1 % flO exercício de 1998.



R$ 1,00

DESPESAS DE PESSOAL 1996
1	 0/

	 Até 	0/
UNIDADES	 Dezembro	 ,.e Dezembro

(IIT)	(2)	(21T)
10111 Assembléia Legislativa	37.486.677,72 4,63	200.909.399,68 4,46
1021 Tribunal de Contas	 5.530.456,93 0,65	66.614.879,88 1,48
1031 Tribunal de Justiça	 64.141.60456 7,92	367.193.773,32 815
1041 Tribunal de Alçada	 4.015.248,39 0,50	30.415.390,77 0,67
1051 Tribunal de Justiça Militar	696.953,06 0,09	5.440.291,90 0,12
1071 Gabinete Militar	 . 1.001.164,94	0,12	4.421.315,23 0,10

1071 - Gabinete Militar	 422.564,14 0,05	1.742.585,43 0,04
- 1251 - Polícia Militar (destaque)	578.60080 0,07	2.678.732,80 0,06
1081 Procuradoria Geral	 1.081.551,67 0,13	6.005.557,56 0,13
1091 Ministério Público	 16.250.128,13 2,01	124.463.113,00 2,76
1101 Secr. Casa Civil 	0,00	1.322.064,51 0,03
1111 Escr. Repres. em Brasília	 61.213,57 0,01	348.317,00 0,01
1121 Secr. Casa Cívil e Com. Social	836.368,66 0,10	2.914.902,96 0,06
1131 Secr. Comunicação Social	.	0,00	617.130,93 0,01
1141 Escr. Repres. no Rio de Janeiro	26.509,22 0,00	157.165,00 0,00
1151 Secr. de Assuntos Municipais	366.81290 0,05	1.795.668,75 0,04
1161 Escr. Repres. em São Paulo	34.162,83 0,00	186.978,51 0,00
1171 Secr. Recursos Hum. e Adm.	2.766.844,38 0,34	14.339.820,14 0,32
181 nst Estad. Des. Rec. Hum._______ 0,00	250.708,76 0,01

1191 Secr. Fazenda	 32.516.88070 4,01	153.272.781,92 3,40
1201 Secr. Planej. e Coord. Geral	816.049,97 0,10	4.618.031,60 0,10
211 Secr. Justiça	 3.796.099,00 0,47	19.515.824,22 0,44

1221 Secr. Ciência e Tecnologia	199.901,66 0,02	1.140.751,15 0,03
1231 Secr. Agr., Pec. e Abastec.	699.594,17 0,09	3.650.591,75 0,08
1241 jSecr. Segurança Pública	14.532.364,49 1,79	84.333.847,02 1,67
12511 Policia Militar	 91.085.045,15 11,24	616.112.560,05 13,67
1261 Secr. Educação	 297.060.361,07 36,67	1.557.811.372,30 3456
1271 Secr. Cultura	 694.253,04 0,09	3,818.284,28 0,08
1281 Secr. Esp., Lazer e Turismo	276.244,35 0,03	1.426.318,92 0,03
291 Secr. Rec. Mm., Hidr. e Energ.	154.961,01	0,02 	851.096,01	0,02

1301 Secr. Transp. e Obras Públicas	262.897,87 0,03	1.471.276,00 0,03
1311 Secr. Indústria e Comércio	347.703,11	0,04	1.854.353,15 0,04
1321 Secr. Saúde	 15,825.030,11	1,95	71.077.534,00 1,58
1331 Secr. Trabalho e Ação Social	 150,31	0,00	2.401.145,34 0,05
1341 Coord. Ap. e Assist. Pess. Def.	16.92201	0,00	83.516,88 0,00
1351 lSecr. Habitação	 192.381,35 0,02	1.021.308,76 0,02
1361 Secr. Criança e Adolescente	16.920,84 0,00	2.502.462,04 0,06
1371 Secr. Meio Amb. e Rec. Sust.	104.256,74 0,01	347.368,00 0,01
1381 Secr. Trab. Crian. e Adolesc.	2.819.884,08 0,35	8.292.961,39 0,18
1900 Enc. Gerais do Estado	214.371.855,67 26,46	1.144.085.582,46 2538
1910 Enc. Gerais do Estado - SEF	5.624.284,19 0,69	48.268.976,61	1,07

1913 Transt. Empr, Subvenc.	5.624.254,19 0,69	45.288.976,61	1,07
1930 Enc. Gerais do Estado - SERHU	208.747.571,48 25,77	1.095.776.605,85 24,31

TOTAL

	

	 810.118.45366 100,00	4.507.365.748,14 100,00
Fonte; Secr. Est. Fazenda

Obs.: Os dados se referem ao mês de registro da contabilização.



R$ 1,01

DESPESAS DE PESSOAL - 1996
Administracão Indireta (Ativos e Inativos) 

UNIDADES	 Dezembro	 Até Dezembro
( 1 )	(IIT)	(2)	(21T)

09 IPSEMG	 33.006.084,32 30,77	286.042.386,81 42,20
2021 PLAMBEL
2041 LOTERIA	 -
2051 CODEVALE
2061 FUND. JOÃO PINHEIRO
20711 FAPEMIG	 -

662.513,60 0,10

	

1.804.189,31	0,27
=	527.875,48 0,08
-	17.630.153,50 2,60
-	700.270,94 0,10

	

12.930.545,57	1,91
=	4.513.726,64 0,67
-	10.850.911,56 1,60

15.328. 273,77 2,26
2.294.315,98 0,34

-	3.783.653,851 0,56

2101 IEF
1I1 RURALMINAS

2121 IPSM
2141 DEOP

FUND. HELENA ANTIPOFf
2161 FUCAM
2171 FAOP
Ti FUND. CLOVIS SALGADO

2201 IEPHA
2211 FUNO. TV MINAS
2231 ADEMG
2241 DRH
2251 JUCEMG
2261 FUNED

2301 DER
2311 UNIMONTES
2321 HEMOMINAS
2331 IPEM
2341 _CARDIOMINAS
2351 _UEMG
2361_IPLEMG
2371 IMÃ

0,00
283.360,91 0,26
81.012,89 0,08

4.139.311,79 3,86
152.958,95 0,14

3.374.348,49 3,15

	

1.795.545,89	1,67
2.716.350,16 2,53

11.407.972,54 10,72

	

331.743,31	0,31
690.377,75 0,64
191.945,60 0,18

	

58.869,11	0,05
22.365,18 0,02

447.652,82 0,42
249.411,07 0,23
65.532,50 0,06
78.384,02 0,07
89.487,23 0,08

343.739,37 0,32

	

1.704.399,01	1,59
13.663.063,67 12,74

316.425,39 0,29
23.484.030,86 2189

	

1.614.337,38	1,50

	

1.153.442.01	1.08

1.788.635,33 1,67
347.105,95 0,32

1.702.245,79 1,59
246.395,60 0,23

	

1.188.473,02	1,11

406.805,86 0,07
204.404,47 0,03

4.234.144,94 0,62
2.199.590.07 0.32

873.961 >22 0,13
831.932,35 0,12

2.973.287,03 0,44
17.783.956,45 2,62
87.801.276,99 12,9
1.124.577,26 0,17

143.976.432,73 21,24

	

11.092.717,82	1,64
9.623.726,20 1,42

	

3.128.954,41	0,46
17.250,00 0,00

8.556.038, '119 1,26
4.525.861 .44 0.67

TOTAL	 1 107.277.984 , 911 100

Obs.: Os dados se referem ao mês de registro da contabilização.



O limite etatuído pela Lei Rita Cantata para as despesas totais com pessoal ativo e Inativo da
administração direta e indireta é de 60% da receita corrente líquida (receita corrente total, excluída a
parcela de arrecadação de Impostos transferida aos Municípios).

A mesma norma estabelece, no entanto, que,, se as despesas excederem a esse limite no exercício
de 1995, deverão retornar aos 60% no prazo de três anos, à razão de um terço do excedente por
exercício.

Como os gastos com pessoal em 1995 foram de 78,58% das receitas correntes líquidas, teremos
os seguintes limites a serem observados:

EXERCICIO	LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL
1996	 72,39
1997	 66,19
1998	 60,00

O quadro abaixo demonstra, na parte superior, o calculo da receita corrente líquida até o mês
de dezembro/96, e, na parte Inferior, o somatório das despesas com pessoal das administrações direta e
Indireta do Estado no mesmo período, apurando, na última linha o percentual que essas despesas
representam em relação à receita corrente líquida.

R

NO MS
911.873.100,03

805.563.892,23
102.839.172,16

3.470.035,64

146.224.350,41
1.469265,47

142.403.468,15
1.534.424,07

63.264.33
510.121,72

765.648.749,62

R$ 1,00

.!

196
ATÉ O MÊS

8.190.895.841,58
7.670.975.295,99

487.186.388,43

1.496.337.523.85
135.497.897.14

2.790.302,00
6.505.565,50
3.397.546,33

6.694.558.31 7,73

1.RECEITAS CORRENTES
ADMINISTRAÇÃO DIRETA (
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
FUNDOS

DEDUÇÃO - COTA PARTE MUNICÍPIOS
50% IPVA
25% ICMS
25% MULTAS E JUROS ICMS
50% MULTAS IPVA
25% DIVIDA ATIVA ICMS
25% DIVIDA ATIVA MULTAS ICMS

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

2.DESPESAS COM PESSOAL - Critério por Competência
ADMINISTRAÇÃO DIRETA	 1	810.118.453.66

	
4.

PODER LEGISLA
- ASSEMBLEIA
-TRIBUNAL DE CONTAS

PODER JUDICIAR
PODER EXECUTI
DMINISTRAÇÃO II IRETA
AUTARQUIAS
FUNDAÇOES

TOTAL DESPESAS COM PESSOAL

43.017.134,65
37.486.677,72

5.530.456,93
68.853.806,01
98.247.513,00
07.277.984.91
68.444.740,89
38.833.244,02

917.396.438,57

267.524.279,56
200.909.399,68
66.614.879,88

403.049.455,99

677.874.793,42
499.531 .574,68
178.343.218.74

5.185.240.541.56
PERC.: DESP. PESSOAL (2)!

REC. CORR. LÍQUIDA (1)
	

119,82	
1

Fonte: Publicação M0 de 27.02.97
(*) Receitas Correntes excluídas Outras Transferências do Estado.
(') Receitas Correntes excluídas as Transfer. do Tesouro e Outras Transfer. do Estado.



FONTE: Scret. Estado da Fazenda



O quadro abaixo possibilita-nos observar que, no conjunto das despesas
correntes, os juros e encargos da dívida contratada interna respondem por R$3 13,66
milhões, até 31112196, revelando-se a modalidade de dívida mais onerosa para o Estado.

A despesa orçamentária com a dívida mobiliária interna destina-se meramente à
rolagem da dívida, com a colocação de novos títulos no montante necessário ao resgate
do principal e ao pagamento dos acessórios (juros e encargos).

R$ 1,00

DESPESA	 .ORÇAMENTA
SERVIÇO DA DÍVIDA PÚBLICA
DEZI96 - Administr. Direta

Amortização no Amortização até
Mês	o Mês

	

48.489.129.47	171.560.651,98

	

860.000,00	16.288.372,57

	

15.847,49	39.620,51

1111 222.685.098,93 884.851.808,97

	

0,00	 0,00

1272.050.075,89 1.072.740.454,03
Fonte: Publicação MG de 27.02.97.

Natureza da
Dívida

Contratada
- Interna
- Externa

Mobiliária
-Interna
- Pvtrn

TOTAL

ACESSÓRIOS
Outros

Juros no Mês Juros até o Mês Encargos no Outros Encargos

821.857
545.

	

26.724.113,57	106.184.926,18	124.712,52	495.539,

	

0,00	16.019.381,25	0,00	 0,

	

53.156.576,04	451.370.133,59	1.097.844,03	9.306.526,

Contratada
- Interna

Externa

Mobiliária
- Interna
- Resga
- Correç

- Externa

Natureza da Dívida

de Títulos do Tesouro
s sobre Títulos do Tesouro

TOTAL



A composição da dívida pública, em 31.12.96, no total de R$ 15,03 bilhões, está
demonstrada nos quadros abaixo, compreendendo:

1 - Dívida Flutuante: compromissos exigíveis a curto prazo, cujo pagamento
independe de autorização orçamentária. Não há necessidade de inclusão na lei do
orçamento para seu pagamento.

2 - Dívida Fundada Interna e Externa: compreende os compromissos de
• exigibilidade superior a 12 meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário
ou para financiamentos de obras e serviços públicos. Essa modalidade de dívida é
representada por títulos e contratos. A dívida é interna quando assumida dentro do
País. E externa quando assumida com países ou banqueiros estrangeiros, ou ainda
junto a organismos internacionais. São operações de crédito que devem ser liquidadas
em exercícios financeiros subseqüentes e cujas dotações devem ser incluídas no
orçamento anual.

R$1,OO

SAL
	 CA

Demon

	

	 ia Flutuante - De2 bro/96
o Direta e Indireta

Títulos	 Saldo em 31112196
wm. ulreta	Adm. Indireta

Uong. LtguK1acas a Pagar	979.323.367.24	 578,82 1.242.289.946.06
Consignações em Folha	 10.057.141,96	 557,40	10.405.699,36
Retenções em Pag. a Entr	 397.633.61

	
808,51	2.041.442,12

Depósitos de Div. Origens	 828,71	405.922.392,39
Débitos de Tesouraria	 0.00	 o:oo
Serv. da Dívida a Pagar	 21.101.147,64

	
475.33	21.208.622.97

Restos a Paaar	 286.

DA FLUT

Demonstração da Dívida Fundada - Dezembro/96
Administração Direta e Indireta

Modalidade da Divida

Dívida Interna em Títulos
Dívida Interna p/ Contratos
Total da Dív. Fund. Interna

Dívida Externa em Títulos
Divida Externa p1 Contratos
Total da Dív. Fund. Externa

Adm. Direta
8.780.913.486,33
2.921.007.619.19

207.880.000,00
664.301.389,57
872.181.389.57

Saldo em 31/12196
Adm. Indireta

0,00
2.489.190,61
2.489.19061

0,00
599.811,77

Total

2.923.496.809,80
1.704.410.29613

207.880.000,00
664.901.201,34
872.781201.34

Al- DIVIDA FUNDADA
n sa



x$ 1,00



A Lei n° 12.041, de 28 de dezembro de 1995. estima as receitas e fixa
as despesas dos orçamentas fiscal e de investimentos do Estado, para o
exercício de 1996, em R$ 11.272.496.983,00.

No seu art. 81. a referida lei autoriza o Poder Executivo a. abrir créditos
suplementares até o limite de 1 50'Ó do referido valor.

Através dos decretos suplementares publicados no "Minas Gerais" e do
acompanhamento feito pela SUCOR - Superintendência Central do
Orçamento -, unidade da Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral, o
Executivo encerrou o exercício de 1996 com um saldo de R$599.925.418,26.
Isto significa que o Estado suplementou o Orçamento Fiscal em 5,32%,
durante o ano de 1996.

Informamos, no quadro abaixo, o montante das deduções de Excesso de
Arrecadação. Remanejamento, Recursos Vinculados, Reserva de
Contingência, assim como o total destinado ao Serviço da Dívida e a
Sentenças Judiciárias, no exercício.

LIMITE ORÇAMENTÁRIO PARA SUPLE-
MENTAÇÕES: R$ 1.690.874547,45

CRÉDITOS SUPLEMENTARES
INTRA-LIMITE	Valor	% Utilizado

Excesso de Arrecadação	566.605.711146	5,0264
Remanejamento	 524.343.417y73i	456515

TOTAL	1.090.949.129,19	976780
EXTRA-LIMITE

Serviço da Dísa 	300.158.686,99	2,6628
Sentenças Judiciárias	 317.885181	090028
Recursos Vinculados	816.393.045,69	792423

TOTAL	1.116.869.618,49	9,9079

RESERVA DE COM1NGËNaA

	

Saldo Inicial: R$225.449.940 1 00 225.436.939,21	li	99,9942

Fonte: SUCORISEPLAN



R$ 1,00

Fonte: SEPLAN

A Reserva de Contingência, classificada independentemente das Despesas
Correntes e das Despesas de Capital, corresponde a uma dotação global
não especificamente destinada a determinado órgão, unidade orçamentária
OU programa. Poderá ser utilizada como fonte de recursos para abertura de
créditos adicionais quando se evidenciarem insuficientes, durante o exercí-
cio, as dotações orçamentárias constantes no orçamento anual.

Utilização da Reserva de Contingência

Março
Saldo	0,29% Abril

11,79%	 Junho

	

3,11%	 Julho

Oslo

	

40,78	 Dezembro 18,52%
0.34%

M

TOTAL	11.273,29



,


